
PREFEITURA DE

dpdcomi|são CAMPESTRE
P E R M A N E N T E  MARANHÃO
DE LICITAÇAO

Encaminha-se a Assessoria Jurídica do Município.

Senhor Assessor Jurídico

DADOS DO PROCESSO
N° Processo ! 033/2023 

Administrativo:
N° Processo de 002/2023

| Contratação:
Modalidade: , Pregão Presencial

Órgão Gerenciador:1 PR E FÉÍTÜ R Ã...... M Ü N Íc iP Ã L  DÊ C AM PES TR E ....DO
I M A R AN H Ã O  - MA

.................Órgão (s p  S È C R ET A R |Ã M u N ( q j q ̂  ..............................
Participante(s): ;

Objeto: ! Contratação de empresa especializada para o licenciamento de 
softwares para gestão pública, compreendidos em sistema 

I integrado de Contabilidade Pública, Licitações, Portal da j 
| Transparência, Arrecadação Tributária, Patrimônio e Folha de 

Pagamento, incluindo migração, treinamento de servidor, , 
customização do banco de dados e manutenção, para 1 
atendimento da necessidade das Secretarias do Município de 

I Campestre do Maranhão/MA.
R$ 57.199,92 (CINQUENTA E SETE MIL E CENTO E NOVENTA E 1 

Valor Estimado: NOve  REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo 

administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos 

do parágrafo único, do Art. 38, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração.

EVANDRO ALVES PEREIRA
F regoeiro Munjpipal 1

Campestre do Maranhão -  MA, 16 de fevereiro de 2023.

Rua Oniido Gomes, n° 134 - Centrei CEP:659õ8-000, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www. can ipestredoi narai ihao. ma. gov. br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 033/2023

EDITAL

PREAMBULO

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, mediante seu Pregoeiro, designado pelo Portaria 
n° XXX de 04 de janeiro de 2023, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR GLOBAL, mediante as especificações e 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n.° 10.520 de 17 de julho de 2XXX e suas alter 
n° 018/2013, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela I  ̂
de 07 de agosto de 2014, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n.° 8 .6 6 6 /l3 ^ a m ^ í
A sessão pública de realização do Pregão será realizada no dia 13 de março de 2023,» s u  
da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura M ^ ^ ip a l de CamPestre do Maranhão 
- MA, localizada na Rua Onildo Gomes, n° 134 -  Centro, Campestaehdofflãranhão -  MA.

icipal
ar n° 147, 

ações.
horas, na Sala

:os%tabelecidos neste Edital e seus anexos, 
[oSaíerfira de modo a perturbar ou impedir a

1. DAS DISPOSIÇOES INICIAIS
1 .1 . As licitantes devem ater-se à fiel observância dos pr 
podendo qualquer interessado assistir a sessão, d 
realização dos trabalhos.
1 .2 . Este Edital poderá ser obtido na Comissão ̂ jtm a ften iedeL ic itação-C P L, da Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão - MA, no endereçoindicaaCnojj|eâmbulo, no horário das 8h às 12h.
1 .3 . Ocorrendo decretação de feriado o u ^ B tro ito  supeVeniente que impeça a realização desta licitação na 
data acima mencionada, o evento ser^Aul^maicamâPte transferido para o primeiro dia útil subsequente, salvo 
comunicação em contrário
1.4. Na contagem dos prazos estabeUfcidos^esTe Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento

ase dfjicitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
1 .5 . É facultado ao Pre
a) Promover, em qual 
processo;
b) Solicitar aos, 
de Pareceres
c) No jul.
substi 
a todos 
d)
contr 
e) Restri

petentes da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA a elaboração 
rídicos para fundamentação de suas decisões; 

sta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que não alterem a 
osa, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível 

ssados;
ssões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde que não 

egislação e não comprometam a lisura da licitação; 
r o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar tumulto na

realização dos trabalhos;
f) Negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições da Proposta, visando aumentar as 
vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, não podendo, porém, alterar 
o objeto ou condições de classificação e habilitação;
g) Se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os proponentes colocados em 2° e 3° lugares, caso não 
seja vencedor o proponente de menor preço;
h) Suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, parecer técnico, 
quando do julgamento das Propostas.
1.6. Qualquer divergência entre o Termo de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o Edital.

Rua O nildo Gomes, n°  134 - Centro, CEP:65968-000, Cam pestre do M a ran hão -M A
CNPJ: 01.598.550/00001-17

w w w .cam pestredom aranhao.m a.gov.br

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br


Pág. 2

1.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, com
base na Lei Federal n° 10.520/2XXX, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie.

2. DO OBJETO
2 .1 . A presente licitação tem como objeto Contratação de empresa especializada para o licenciamento de 
softwares para gestão pública, compreendidos em sistema integrado de Contabilidade Pública, 
Licitações, Portal da Transparência, Arrecadação Tributária, Patrimônio e Folha de Pagamento, 
incluindo migração, treinamento de servidor, customização do banco de dados e manutenção, para 
atendimento da necessidade das Secretarias do Município de Campestre do MaranhãQiMA, de acordo 
com as condições e especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste EdipT

2 .2 . A quantidade dos serviços indicada no Termo de Referência (ANEXO I) é 
solicitada de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação_d 
do Maranhão - MA, enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo

e será 
ampestre

O valor máximo total para esta licitação é de R$ XX.XXXX(XXXXXXXXXXXXXXXXx X ) ^ E X O  I deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO ~
3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas 
compatível com o objeto deste Pregão, expresso no estatuto o

de atividade pertinente e 
social, e que atendam a todas as 

os^e à documentação de habilitação. 
nteTpessoas jurídicas: 

deste Pregão; 
itituição, e empresas controladas, coligadas,

ação judicial, recuperação extrajudicial, falência,

exigências quanto aos requisitos de classificação das Pri 
3.2. Não poderá participar desta licitação, diretament
a) Cujo objeto social não seja pertinente nem comü#vi
b) Em regime de consórcio, qualquer que seja su ffo ri 
interligadas ou subsidiárias entre si;
c) Que se encontre em processo de djspoluçjão, re 
concordata, fusão, cisão ou incorpora
d) Que se apresentem na q u a lid a d ra  sum om atipas;
e) Que tenham sócios, gerentes ou^jgspo%áV!is técnicos que sejam servidores públicos da Prefeitura 
Municipal de Campestre do
f) Suspensas de participade çgoe impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do
Maranhão - MA, conforme ^T S n c is o  III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da sanção
aplicada;
g) Impedidas de 4jdtai intrUar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, conforme
artigo 7°, da L
h) Declara^ 
deter 
n° 8.6
i)
lesiv 
j) Proibi'

0.520/2XXX, durante o prazo da sanção aplicada;
licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

o ou até que seja promovida a reabilitação, conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal

ratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de condutas e atividades 
io  ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8°, V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 

e participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de obras e serviços, 
concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, municipal e do Distrito Federal, 
bem como em entidades da administração indireta, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena 
por prática de infração da ordem econômica, de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 
(Lei Antitruste);
k) Proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão no Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade - CNIAI,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça CNJ, nos termos do artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992; 
i) Sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;
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m) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou 
representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto 
se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
n) Que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou familiar com 
servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão - MA;
o) Enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9°, da Lei Federal n° 8.666/1993.
3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 
impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no artigo 97, da Lei 
Federal n° 8.666/1993. _cV
4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste 
Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das Propostas, Sos t | m s  do artigo 
12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.
4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados aoP^?^»J^o, protocolados 
oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, localizada n a m a  Onildo Gomes, n° 134 
CEP: 65.968-000, Campestre do Maranhão - MA, no horário das 8 h
4.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no pm .o d 
dispõe o artigo 12, § 1°, do Decreto Municipal 018/2013.
4.4. O Pregoeiro para responder às impugnações p 
Municipal de Campestre do Maranhão - MA que en
4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convoca 
4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorre 
do Maranhão - MA poderá na sessão já 
ulterior deliberação cuja nova data para 
que se deu aquela do texto original
4.6. As eventuais alterações ao$|prmi 
de Licitação-CPL, na sede da Prefe

5.
5.1
E
a)
ou

masse

REDEI

Centro,

e quatro) horas, conforme

apoio dos setores da Prefeituraxiliar-|e 
ários

da^iova data para a realização do certame. 
tecido à Prefeitura Municipal de Campestre

rtura do certame declarar seu adiamento até 
ame, será divulgada pelo mesmo instrumento em

Serão disponibilizadas na sala da Comissão Permanente 
de Campestre do Maranhão - MA.

4.7. A Prefeitura MunicipBjMeCamp|0 ire  do Maranhão - MA notificará somente os interessados que 
enviarem o Recibo d e ^e tira d g ^N & d ita l ou receberem o Edital na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sedeaaPrefe lfuraM unicipal de Campestre do Maranhão - MA.
4.8. Em hipó 
de Apoio e de

a s e |o  aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, sua Equipe 
s da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES
denciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado dos 
0 2 :

e ^ e  representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato constitutivo, estatuto 
social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado,

devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (Anexo II), 
no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a este Pregão;

b.1) A procuração por instrumento particular bem como a Carta Credencial (Anexo II) deverá estar 
acompanhada de cópia do documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre os
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indicados na alínea "a";
b.2) instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (Anexo II) deverão, obrigatoriamente, 
sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser firmados por tantos responsáveis pela empresa, quantos 
estabeleça o contrato social ou estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange a 
sua representatividade.
c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal ou 
procurador) da empresa interessada.
5.2. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá 
a licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, 
de representar a licitante durante a sessão pública do Pregão
5.2.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta e: 
de ordenação das propostas e apuração do menor preço global.
5.3. A abertura da sessão iniciar-se-á pontualmente no horário marcado no p re â m b ^ ^^ e d ' 
pelo credenciamento dos licitantes presentes, pelo Pregoeiro ou equipe de apoio, não mais s 
entrada de novos proponentes após abertura da sessão.
5.4. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma emprl 
representante para mais de uma empresa.
5.5. A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos^enve 
de preços e dos documentos de habilitação, juntamente com as declafeçõgsmaí
5.5.1. Declaração de enquadramento como m ic ro e m p re sa j/e m p yg yd iè jfe qu e n o  porte, para aquelas 
que desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto^iTe^om pjem entar n° 123/2006, alterada pela 
Lei 147/2014 conforme modelo de declaração sugerido no^ngxo V
5.5.2. Modelo de declaração de pleno c o n h e c im e n to ^ a te ^ ^ ^ o  à? exigências de habilitação, conforme 
modelo sugerido no Anexo III;

)r!sa ,|em to

ara efeito

dmitida a 

O de um mesmo

snvelopes da proposta

5.6. As informações contidas nas declarações ap 
ser contestadas por qualquer interessado, o qual ter

o presunção relativa de veracidade, podendo 
e comprovar suas alegações.

5.6.1. Os documentos necessários ao aTê nciam ento poderão ser apresentados em original ou cópia 
previamente autenticada por c a r tó ^ ^ ^ o m ^ ^ ^ te p o r  servidor da Comissão Permanente de Licitação- 
CPL, ou por publicação em órgão daScpren» ofcial.
5.6.2. A autenticação por servjdpr da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser realizada até o dia 
útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação -  CPL na s § £ d a  Prgfgirara Municipal de Campestre do Maranhão - MA, localizada na Rua 
Onildo Gomes, n° 1 3 4 - C g ^ r o ^ P :  65.968-000, Campestre do Maranhão - MA, no horário das 8h às 12h, 
de segunda a sgxta-fg
5.6.3. Somenti 
5.7. A nãô  
o repri 
intenç

acei cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
'a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá 

u procurador de participar da fase de lances, de negociar preços, de manifestar a 
recurso, enfim, de representar o licitante durante a sessão pública deste Pregão.

5.8^0aausênija  do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para efeito 
de ordenação das propostas e apuração do menor preço.
5.9. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos novos 
proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes.

5.10. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro a cada sessão pública realizada. 
Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo credenciamento deverá obedecer a 
regras do item 5.1 deste Edital.
5.11. Antes de concluir o credenciamento, o Pregoeiro deverá consultar os seguintes cadastros, com o intuito 
de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, atualmente mantido pelo Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controle (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
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b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade- 
CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
5.11.1. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa iurídica da qual seia sócio maioritário.
5.11.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir o licitante por falta de condição de 
participação nesta licitação, conforme previsto no item 3.3 do Edital.
5.12. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Prdjostfcjje Preços 
e a Documentação de Habilitação.

ndo a ProPpsl.de P

-.(vS
6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES ^

Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser a p rese n ta d o s^S o S ^ jia  
mencionados, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos, devidamente fechados ewubicado 
contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados,osseguinteslzeres:

ENVELOPE N.° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO - MA
PREGÃO PRESENCIAL N.° XXX/ 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

02 -  DOCUMENTOS DE HABIL1 
MUNICIPAL DE CAMPESTRE

ENVELOPE N.
PREFEITURA 
MARANHÃO
PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONEN<3e ape^sF m envelope.

to de proposta de preços e de documentos de habilitação por via postal,
6.2. Não será admitida a entr
6.3. Não será admitido o jlfc a r 
internet ou fac-símile.
6.4. Após a entrega aosenveopesjaquele indicado como “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” será rubricado 
pelo Pregoeiro<|Equjpe a l^ p o io e  os representantes credenciados das licitantes.
6.5. Os envelopeg/d|ver|| conter, obrigatoriamente, a documentação em original ou cópia previamente 
autentic
6.6. N 
requeri 
6.
seque

. 0 2 !

^ n o s e sJ O d B ie n

petente ou por servidor da Comissão Permanente de Licitação. 
eitos»protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 

nte Edital e seus Anexos. 
tos contidos nos envelopes n° 01 e n° 02 deverão, de preferência, estar numerados 

nte e na ordem indicada neste Edital.
6.8. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no original ou 
por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou por servidor da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, mediante a 
apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa Oficial.
6.8.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de 
Campestre do maranhão - MA poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de 
abertura deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação -  CPL na sede da Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão - MA, localizada na Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP: 
65.968-000 Campestre do Maranhão - MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.
6.8.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
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6.9. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas 
como forma de ilustração das propostas de preço.
6.10. Não serão aceitos “ protocolos de entrega” ou “ solicitação de documentos” em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital.
6.11. Após abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser 
juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS

o completo, 
ados bancários

o CPF e Carteira de

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel tim b jB ^^o  licitante,
em língua portuguesa, salvo quando às expressões técnicas de uso corrente, redigidapuom c ^ ^ a ,  sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada com firma reconhecida e 
rubricadas todas as folhas pelo representante legal da empresa, devendo conter o
a) Número do Pregão e o nome ou razão social do proponente, número do 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último, se houver, para contati 
(nome e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento)
b) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, profusão, númer 
Identidade e cargo na empresa.
c) Descrição detalhada do objeto a ser fornecido, em confJhidatieJoB?sespecificações contidas no
ANEXO I, com indicação do número do item, unidade, quantiddHwos sa^fiços:
d) Preço unitário e total em algarismo e por extenso e ^ o ' f im a  va lo  total do lote em algarismo e por 
extenso, na moeda nacional, já incluídos os custos de f re d ^ n c a io s  fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, 
etc.
e) Prazo de validade da proposta não inferi 
apresentação. Na hipótese do processo 
automaticamente prorrogado por período
f) Prazo de execução dos serviços será untorm e 
do contrato.
g) Validade da proposta não in ie jor a 30(3lflÇenta) dias, contados da data de entrega dos envelopes. Se
por falha do proponente a proposta n a o k n d ^  o prazo de sua validade, esta será considerada válida por 60

) dias consecutivos, a contar da data de sua 
interrompido, o prazo de validade da proposta fica 

ção.
ermo de Referência, a contar da data da assinatura

(sessenta) dias independe
h) Não serão cor 
Anexos, aquelas apresent 
ou entrelinhas 
apresentarem 
ou de valo
i)

tem
rada

^ e  qualquer outra manifestação.
ostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 

do prazo, bem como aquelas que contiverem rasuras, emendas, borrões 
ir  dubiedade, principalmente em relação a valores, bem como as que

e global superior ao limite estabelecido ou com preços unitários simbólicos, irrisório

j) 
a 
k) 
de abe

ideradas as propostas apresentadas por telegrama, via postal ou fax. 
uma vez aberta, vincula o licitante, obrigando-o a prestação dos serviços, caso lhe seja

e retificação por engano na cotação ou especificação do objeto somente serão aceitos antes 
propostas.

l) Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso predominarão os últimos; 
verificando-se discordância entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total. 
Se o licitante não aceitar a retificação de tais erros, sua proposta será rejeitada.
m) É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta, o que deverá 
ser feito até o dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital.
7.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse 
ou a qualquer título, devendo os serviços serem efetuados sem quaisquer ônus adicionais.

8. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
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8.1. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, após credenciamento realizado conforme item 3 deste 
Edital, não serão mais admitidos novos proponentes.
8.2. As licitantes deverão entregar os Envelopes n° 1 e n° 2, sendo que os Envelopes serão rubricados pelo 
Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.
8.3. Após o ordenamento das propostas na ordem crescente de preço e a verificação sumaria de sua 
conformidade, serão selecionados para a fase de lances os licitantes que tenham apresentado propostas em 
valores superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço global.
8.4. Quando não forem identificadas, no mínimo, três propostas escritas com preços em conformidade com 
o definido no subitem anterior, ao pregoeiro fará a classificação das melhores ofertas, até o máximo de três, 
colocadas em ordem crescente, quaisquer que sejam os valores ofertados, para que os representantes legais 
das licitantes participem, também, da etapa de lances verbais, conforme o disposto nos incisosi l  do artigo 
11 do Decreto Federal n° 3.555/2000.
8.5. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas de preços e s ç ^  e V o d iJ Id a s , o
desempate será decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, diapEesentação
dos lances.
8.6. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da proposta prev^ce^soprim eiro, sendo 
corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por e x i ^ ^ ,  predominarão os

/alor mínimo de diferença
últimos, independentemente de consulta à licitante.
8.7. O pregoeiro, antes de iniciar a fase de lances, poderá definir < 
entre os lances e tempo máximo para sua formulação.
8.8. Os licitantes selecionados serão convidados individuajffemL de lom a  sequencial, a apresentar lances
verbais, a partir do autor da proposta selecionada de m |^ ^ p j^ Ç ^  osS|mais, em ordem decrescente de valor, 
observadas as seguintes normas estabelecidas IX, d Federal n° 3.555/2000.
a) Os lances serão verbais e anotados pela Equipe^e Apob, afevendo o licitante somente oferecer lance 
inferior ao último por ele ofertado;
b) Não serão aceitos dois ou mais lances i pre/Slecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro;
c) A desistência em apresentar] 
licitante da etapa de lances e na 
propostas;
d) Quando os licitantes não 
respectiva fase.

itarjagce^glP

o manífestare

8.9. Não poderá ha^eWesis'
8.10. Encerrados^s ianC|
encontrarem na 
primeira coioc 
outra, par 
8.11

o convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do 
o preço por ele ofertado, para efeito de ordenação das

m mais interesse em apresentar lances, será encerrada a

i a m  lances ofertados. 
propostas de microempresa e de empresas de pequeno porte que se

aprese 
8.
pelo 
8.13

lÃ p jc a s e

'APÓí J S b:

fajxa até£% co por cento) acima do menor lance, serão consideradas empatadas com a 
stes proponentes serem convocadas na ordem de classificação, uma na falta da 
última oferta, inferior a da primeira colocada, visando o desempate. 

posto neste item somente no caso da proposta de menor preço global não ter sido 
roempresa e empresa de pequeno porte. 

se de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente 
ENOR PREÇO POR GLOBAL. 

ncluída a ordenação final das Propostas de Preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade daquela 
com menor preço global, quanto ao objeto e valor, podendo proceder a negociação com o representante para 
obter melhores condições para a Administração e decidindo motivadamente a respeito.
8.14. Caso seja desclassificada a Proposta de menor preço global, o pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes, na ordem crescente de preços, até a apuração de uma Proposta que atenda a todas as 
exigências constantes deste Edital.
8.15. Aceito o preço final ofertado, o pregoeiro procederá à abertura do envelope n° 02, contendo a 
documentação da licitante cuja proposta foi aceita, para verificar suas condições habilitatórias, consoante às 
exigências deste Edital.
8.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias, a licitante será declarada vencedora.
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8.17. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 9, ou os apresentar 
em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de 
aplicação de sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item 8.18.
8.18. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/06 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 da mesma Lei.
8.19. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério do 
pregoeiro, para regularização da documentação
8.20. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implica i 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. Neste caso, será facu 
convocar as licitantes remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício^j^lre iti 
às demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no%nter' 
previsto no item 8.10.
8.21. Na hipótese da não contratação de microempresa e empresa de pe 
poderá ser registrado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

íncias habilit;

ecadência 
mrtetração 

rência 
e empate

objeto licitado

8.22. Se a melhor oferta não for aceitável ou se a licitante desatend 
examinará a oferta subsequente de menor preço global, negociará e 
caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessiva 
que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada
8.23. Caso tenha ocorrido lance/negociação, a proposta 
protocolada na Comissão Permanente de Licitação, noftra 
lavratura da ata.
8.24. A licitante que deixar de apresentar quasqueaflo 
em desacordo com o estabelecido, será inabÜitadaT^^salví
8.25. Se não houver interposição de 
Adjudicação do objeto ao vencedor logo ap
8.26. Decididos os Recursos e vemoc 
homologarão o resultado da Licitação
8.27. Serão desclassificasses propo
a) Não atenderem às exigências dest
Referência;

ências habilitatórias, o pregoeiro 
sua aceitabilidade, e, em 

apuração de uma proposta

istada ao preço final, deverá ser 
(quarenta e oito) horas, contado da

entos exigidos no Edital, ou os apresentar 
a hipótese legal prevista no item 

por p a p e a s  licitantes presentes, o pregoeiro procederá à 
presentação da Proposta de Preço indicada no item 8.23. 

ridade dos atos procedimentais, os devidos Secretários

5ue:
Edital e às especificações e exigências contidas no Termo de

b)
c)
d)
8.28.
estabe
critérioS
a)
b)
8.29.

Forem omis: 
Ofertarei 

Apresa 
C

ou apesenjem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
kexc3l|jvos ou preços manifestamente inexequíveis;

unitário ou total superior ao valor estabelecido no Termo de Referência. 
o preço é inexequível o pregoeiro deverá, antes de desclassificar a oferta, 

ue o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço, sendo admitidos os seguintes

custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame pela Administração; 
ainda que em execução, com preços semelhantes; 

licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro e que não demonstre 
posteriormente sua exequibilidade sujeita-se às penalidades administrativas pela não-manutenção da proposta. 
8.30. Confirmada a inexequibilidade o pregoeiro poderá reabrir a licitação convocando sessão pública para 
dar continuidade ao certame.

Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao 
final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos componentes da Equipe de Apoio e pelos representantes presentes.

9. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
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9.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no Envelope n°
02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no item 6.1, contendo os 
seguintes documentos referentes a:

9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Cópia da Cédula de Identidade e CPF dos sócios;
b) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;
c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;
d) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurí 
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira eafuncion 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,^ua^do a Iti; 
o exigir.

9.1.2. DA REGULARIDADE FISCALE TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-C
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual o
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e co
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicí 
a:
c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos
d) Prova de regularidade com a Fazenda EstaduaUBoiomicili'
d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débi
d.3) Quando a prova de regularidade for 
não constar expressamente essa infojr
e) Prova de regularidade com a Fa
e.1) Certidão Negativa de Débitos 
e.2) Certidão Negativa de Inscição de 
e.3) Quando a prova de regularidade for c 
não constar expressameneess
f) Prova de regularidade re^Uiva a

dica, no caso de 

)nlmefttfi#o Paiso Pais 
de assim

e jouver, relativo ao domicílio 
o contratual; 

icitante, incluindo o INSS, mediante

Jerars, Dívida Ativa da União;
)u%ede do licitante, mediante:

na
provada mediante a apresentação de uma única certidão, e nela 

regoeiro poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas. 
o domicílio ou sede do licitante, mediante:

na Dívida Ativa;
provada mediante a apresentação de uma única certidão, e nela 

ormação, o Pregoeiro poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas. 
undo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a:

f.1) Certificada 
g) Prova d e i 

g-1)

o FGTS-CRF.

ébitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a: 
e Débitos Trabalhistas-CNDT.

9 .1 ft. Q U V P V A Ç Ã O  TÉCNICA:
a) ^ ^ A ra g ra ld o  de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que o licitante prestou ou está prestando os serviços objeto com características semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu 
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado com firma reconhecida por seus sócios, diretores, 
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função.
a.1) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço completo, devendo ser 
assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 
indicação de seu nome completo e cargo/função.
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9.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o objetivo de comprovar 
a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo Índice de Liquidez Geral-ILG e Índice de Liquidez 
Corrente-ILCos quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

Índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC >= 1 
Passivo Circulante-PC

Índice de Liquidez Geral-ILG =
Ativo Circulante-AC + Realizável a Longo Prazo-RLP 
Passivo Circulante-PC + Exigível a Longo Prazo

V  a o ^ ,

qmdelGeTa

alanço 
reserva o

a.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálcu,
Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, 
direito de efetuar os cálculos;
a.2) O licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos Índice de L iq fflde lG e fo tfLG  e índice de 
Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido m j^ T ^  correspondente a

>=
1

Patrimonial, o licitante deverá 
na Junta Comercial em que

10% (dez por cento) do valor máximo estimado para os itens ofertadas; 
a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização 
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente 
o Balanço for registrado;
a.4) As empresas constituídas no exercício social em cu^o-e^^ub^Utuição ao Balanço Patrimonial, deverão 
apresentar o Balanço de Abertura, devidamente reástraflounVjunta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante;
a.5) Serão considerados aceitos como na forma d ^ e  o^a l^nç^a trim on ia l e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados:
a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou 
a.5.2) Publicados em jornal de g r a n d e _
a.5.3) Registrados na junta ComerçpT da^E d l^u jom ic ílio  do licitante; ou 
a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devraamentltemlnticado na junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, 
acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento.
a.6) O Balanço Patrimonia^e a jp lm n s tra ço e s  Contábeis deverão estar assinados por contador devidamente 
registrado no C o n s e l^ ^ ^ io ^ M e o o n ta b ilid a d e -C R C ;
a.7) A pessoa jurídic^^ptaní^doSistem a de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário, mantiver 
Livro Caixa nos te|mosaa^ei Federal n° 8.981/1995, deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, 
cópias dos T e T O s ^e  Abertura e Encerramento do Livro Caixa;
a.8) As 
Patri 
E 
S

obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão apresentar o Balanço 
ermos de Abertura e Encerramento do Livro Contábil Digital, acompanhado do Recibo de 

ocumentos deverão ser impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-

b) Certrd|o"Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de 
apresentação da Proposta de Preço, quando não vier expresso o prazo de validade.

9.1.5. OUTROS DOCUMENTOS:
a) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei n.° 8.666/93, nos termos do Anexo 
V, se o empregador for pessoa jurídica.
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b) Declaração, de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de sua Habilitação, na forma § 
2° do artigo 32 da Lei n.° 8.666/93, e de que não existe pedido de Falência ou Concordata contra a empresa, 
assinada por Sócio, gerente, dirigente, proprietário ou procurador, devidamente identificado, nos termos do 
Anexo IV deste Edital.
9.3. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do Processo Administrativo e 
não será devolvida a licitante.
9.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia, desde que autenticada por cartório competente ou por membro da Equipe de Apoio, ou por publicação 
em órgão de Imprensa Oficial.
9.4.1. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, produzidos pe l® rc 
deverão conter data, identificação e assinatura do titular da empresa ou do seu representante lega
9.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -  CNPJ indicado nos doi 
Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente 
da presente licitação, com exceção da:
a) Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de débitos relativos ao IftSSe 
Regularidade do FGTS, que poderão ser da sede da pessoa jurídica; ^  I r

io licitante,

sta de 
ços objeto

do Certificado de

9.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, 
fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras^Éenhc 
forma de ilustração das propostas de preço.
9.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicji 
requeridos no presente Edital.

10. DOS RECURSOS

cos, filmes ou cópias em 
ou catálogos, apenas como

tos” em substituição aos documentos

icitatório pode§ o licitante, ao final da sessão pública, manifestar, 
r recurso, sendo registrado em ata a síntese das suas razões

10.1. Dos atos do Pregoeiro neste proce: 
imediata e motivadamente, a intenção 
de recorrer.
10.2. Falta de manifestação imediata^emotiladFde interpor recurso, no momento da sessão deste Pregão 
importará na decadência do ásejto de re W s^e  adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.
10.3. Caberá ao lic itante^taSC^|Êm oria lis relativos aos recursos registrados em Ata no prazo de 03 (três) 
dias úteis, contados d a^aCratu r^y^^ jiüda  Ata, nos casos de:

a)
b)

das^^pústas; 
InabUjtação da licitante.

10.4. 
desde
p rüS de

licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos concorrentes, ficam 
s a apresentarem contrarrazões também em 03 (três) dias úteis, contados do término do 

ação das razões do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.5. Emj,ãõ havendo recurso, o pregoeiro fará imediatamente a adjudicação do objeto ao vencedor.
10.6. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e, se acolhido, 
invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.7. Se não reconsiderar sua decisão, o pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração do Secretário Municipal de Administração, que proferirá decisão definitiva antes da homologação 
do procedimento.
10.8. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Secretária 
Municipal de Educação poderá homologar este procedimento licitatório e determinar a contratação com a (s) 
licitante (s) vencedora (s).
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11. DA CONTRATAÇÃO
11.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, a Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão - MA convocará a empresa adjudicatária para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o 
contrato, sob pena de decair o direito a prestação dos serviços, sem prejuízo das sanções legais previstas na 
Legislação mencionada neste Edital.
11.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante 

vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
11.3. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o contrato no prazo e condições 
estabelecidos, chamar os licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar 
este Pregão, independentemente das cominações legais previstas.
11.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, dentro do pr 
Administração, caracteriza o descumprimento total da assumida, sujeitando-a as penalid 
estabelecidas.
11.5. Todas as condições para execução do objeto deste Pregão encontram-s^í5^^belÊcic 
de Contrato, Anexo VII deste Edital, firmado diante das normas estabelecidas noEdiç l eS 
Lei n.° 8.666/93, para o referido ajuste.
11.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
da contratação que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco p
11.7. O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitaçãfljÉerá 
contados a partir da assinatura do Contrato, em co n fo rm id a d e ^a r!^

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado em moeda co 
apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada p
12.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo c 
e número do pregão.
12.3. Não serão efetuados quaisquer 
em virtude de penalidades impostas ao p
12.4. A Prefeitura Municipal de Campestrl 

se, no ato da atestação, os serviços pri 
aceita.

13. DAS SANÇ
13.1. Se o pro 
injustificadame^ 
na ordem
13.2. S u l 
Munici
13 fe£&
13.4 
Municip'

ecido pela 
mente

instrumento 
i Anexos e pela

cimos ou supressões 
r inicial do contrato.

31 de dezembro de 2018, 
da Lei n.° 8.666/93.

até 30 (trinta) dias, de acordo com a 
petente.

contratual, especificando o número do contrato

enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações 
inadimplência contratual, inclusive. 

aranhão -M A  reservasse o direito de recusar o pagamento 
não estiverem de acordo com a especificação apresentada e

RATIVAS
entS^yencSOpr não retirar a Nota de Empenho ou não aceitar ou, ainda, se recusar 

sinabp instrumento contratual, a sessão será retomada e os demais licitantes chamados 
ujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades: 

ária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 
estre do Maranhão -  MA por prazo não superior a dois anos e; 

e inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
o*de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Prefeitura 

eCampestre do Maranhão -  MA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as
seguintes sanções:
13.5. Advertência.
a .) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o 
proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de 
empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente.
b.) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial.
c.) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 
de Campestre do Maranhão -  MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
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d.) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -  MA pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no subitem anterior.
13.6. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar a contratar com a 
Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.7. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagament 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA ou cobradas diretamente da 
judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções prev
13.8. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ; 
adjudicatário, na forma da lei.

cretaria

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. A despesa relativa a este Pregão deverá ocorrer à conta das si
ORGÃO 01 = PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE D'
UNIDADE 04: SECRECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINI
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 122 0015 2008 0000 —Mai 
Municipal de Administração
NATu Re ZA: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de T ec^ iros— Pe:
Recurso: 1.500.00 ....................................R$ 100^00,0'
UNIDADE 09: SECRECRETARIA MUNICIPAL dA ^ aZEn D_
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 123 0 0 ^ ^ 0 1 6  0000^^Bnutenção da Secretaria 
Municipal da Fazenda
NATu ReZA: 3.3.90.39.00 — Outros^ierviço|1de^^cfeiros — Pessoa Jurídica. 
Recurso: 1.500.00 .... „ V , .  R $ \0u Í0 ,00

vidos pela 
vel ou

r parte do

es orçamentárias:

urídica

15. DAS DISPOSIÇÕES '
15.1. O presente edit 
do Contrato, independ
15.2. É faculta 
destinada a 
ou infori
15.3 
Admini 
ao
15.4 
apresen

s / r v v d e
. . > ^ $ « p

js ar xos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão parte integrante 
► transcrição.

regoero ouà Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
oul^mplementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento 

onstar no ato da sessão pública.
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão — MA o direito de no interesse da 

r ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência 
na forma da legislação vigente. 

onentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
os em qualquer fase da licitação.

15.5. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
15.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento.
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde
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que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 
realização da sessão pública de Pregão.
15.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
15.10. O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, se proferido no dia da 
abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial.
15.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n.° 10.520/2XXX e 
do Decreto Federal n° 3.555/2000.
15.12. O presente edital poderá ser adquirido, mediante o pagamento da taxa no valor de R$ 5,00 (cinco reais), 
que deverá ser recolhido junto aos cofres da Prefeitura através do Documento de Arrecadação Municipal -  
DAM, o qual será fornecido pelo Setor de Tributação desta Prefeitura. Na retirada do edital o licitante deverá 
declarar o endereço em que recebe notificação e comunicar qualquer mudança posterior, sob le n a de  reputar- 
se válida a notificação encaminhada ao endereço fornecido.
15.13. Ao adquirir o edital, a licitante deverá declarar o endereço em que recebe 
qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada a

15.14. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:

ANEXO I -  Termo de Referência 
ANEXO II -  Modelo de Carta Credencial 
ANEXO III -  DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENT 
HABILITAÇÃO
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊ, 
ANEXO V -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESS 
ANEXO VI - Minuta do Contrato 
ANEXO VII - Declaração de Enquadramento co 
ANEXO VIII -  Modelo de Carta Proposta

e j o f a ç ã o  e^o^un icar 
^^ao^debQ ofornecido .

r ^  TO AS EXIGENCIAS DE

p EDit iv o  DA HABILITAÇÃO 
q uE n ã o  e m p r e g a  m e n o r ).

ou Empresa de Pequeno Porte

Campestre do Maranhão -  MA, 23 de fevereiro de 2023.

Evandro Alves Pereira 
Pregoeiro municipal
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para o licenciamento de softwares para gestão pública, compreendidos 
em sistema integrado de Contabilidade Pública, Licitações, Portal da Transparência, Arrecadação Tributária, 
Patrimônio e Folha de Pagamento, incluindo migração, treinamento de servidor, customização do banco de 
dados e manutenção, para atendimento da necessidade das Secretarias do Município de Campestre do 
Maranhão/MA.

muniCp 
iras muni

al não 
cipais.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação do serviço de sistema informatizado se justifica em face da adminislação muni 
dispor deste recurso tecnológico para atender as diversas necessidades das#*icretan§s m  
Considerando ainda a necessidade de cumprimento da legislação vigente e das mgt 
tem exigido cada vez mais, deste município, controle da arrecadação, dos gastQsp 
gestão;
2.2. O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer condições para 
desempenho da Gestão Governamental no Município, para adequação da 
exigências impostas, especialmente quanto ao planejamento, à trans 
novos requisitos de uma gestão voltada para resultados;
2.3. Ademais, é necessário mencionar que os serviços a te s s ó fls e  complementares ora pleiteados são 
indispensáveis à Prefeitura Municipal em face da in e x is tê iP w S iu a d ro ^e  pessoal, de cargo efetivo que possa 
se dedicar, sem prejudicar o desempenho de ações f ^ í s t ^ ^ N o  exercício das atividades meio descritas 
neste Termo de Referência. As atribuições p rev jjjls  p a ^ ^ e s s ^  postos de trabalho também não encontram 
previsão no conjunto de cargos integrantes cÍQw é í Q de^flrgos da Prefeitura Municipal, otimizando o 
desempenho funcional e o melhor direcionamento do quadro efetivo para o desempenho da área fim;

sta^l^bj^És. fato que 
os eVaflsparência da

çar na melhoria do 
^ministração Municipal às atuais 

responda com rapidez aos

2.4. Decorre da necessidade de dotar 
prestação de serviços fora de sua 
resultados mais concretos para a s 
maior capacidade de movimentação e 
públicos;
2.5. Quanto ao mérito 
dos softwares nece 
de que prováveis erro 
Prefeitura;
2.6. Logo, -é p q IT 
processos o 
implan 
como ob

a púb^Pa, através da atuação de terceiros, de um pool de 
ação, mas que garantam que as ações públicas apresentem 

curu-Mirim, permitindo que a Prefeitura Municipal detenha 
mento, coibindo e evitando desvios de função dos servidores

nist^^^v^^ueJustifica e motiva este procedimento, salientamos que o licenciamento 
l o s ^ a  Ofcgenciamento público, são de suma necessidade para este Município, a fim 

ra^Nas sissões, sejam evitados visando melhorar o andamento das atividades desta

tão municipal deve ir ao encontro da modernização e melhoramento dos seus 
undo atual exigem a completa informatização dos métodos de trabalho. Assim, a 

emas informatizados de gestão pública no município de CAMPESTRE DO MARANHÃO tem 
ernização e o fortalecimento institucional nas áreas administrativa, fiscal e financeira.

3. LEGSPAÇÁO APLICAVEL
3.1. Em comprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a contratação 
deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de aquisição de bens comuns, definidos como 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de 
especificações usuais no mercado. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação e à 
contratação posterior reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte legislação aplicável:
a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2XXX, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, bem como suas alterações posteriores;
c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006 e suas alterações;
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d) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000, que regulamenta a licitação na modalidade Pregão 
Presencial;
e) Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a licitação na modalidade 
Pregão, na forma eletrônica;
f) Edital do Pregão e seus anexos.

4. REGIME DE EXECUÇÃO

Regime de Execução empreitada por Preço Unitário, do Tipo Menor Preço por Item.

5. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES CABERÁ A CONTRATADA:

calização,

f f u

fatos ^ t ^ d o s  que a 
o da prestação dos serviços; 

ção dos serviços, 
e outras que incidam 

ratante de qualquer

a) Responsabilizar-se por todos os ônus referentes aos serviços contratados; ^
b) Acatar as orientações do Setor requisitante, sujeitando-se a mais ampla e irre s tr ita fis ^ liz ^  
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas-
c) Substituir, em até 06 (seis) horas, qualquer sistema de software que, a j^ ^ ^ ^ P re te it^ IO u  da 
Contratada, não esteja em perfeitas condições de utilização em serviço;
d) Prestar esclarecimentos à Prefeitura Municipal sobre eventuais 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada e
e) Responsabilizar-se por todas as despesas dos sistemas
inclusive as relativas à manutenção, acidentes, multas, licenciamentos, 
direta ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, i 
responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrlaci'

5.1 CABERÁ A CONTRATANTE:

a) Prestar as informações e os esclare 
Contratada e estabelecer rotinas para o
b) Permitir o livre acesso dos fu 
Prefeitura, quando se fizer necess 
credenciados exclusivamente para
c) Fiscalizar a fiel observância
porventura existentes e encam 
irregularidades apon
d) Realizar 
Contratada, c
e) S 
qualific 
Contrato a s
f)
pact
g) Responsabilizar-se pelo combustível utilizado para a prestação dos serviços.
6. DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pela(s) empresa(s) 
contratada, observado o que consta neste edital e seus anexos, inclusive quanto à forma e condições de 
pagamento.

O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome da 
CONTRATANTE, da qual deverá constar o número desta licitação.

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega da respectiva Nota Fiscal devidamente

entoMobre^Contrato, que venham a ser solicitados pela 
ento a ^ d je to  do Contrato;

ectivos serviços da Contratada às instalações da 
ente de permissão prévia, desde que estejam 

os serviços contratados;
ições do Contrato, registrando as ocorrências e as deficiências 

ópia imediatamente à Contratada, para a pronta correção das 
de servidor designado para esse fim; 

quando julgar necessário, inspeção nas atividades executadas pela
erificar as condições dos serviços prestados pela contratada; 

o de qualquer empregado ou preposto da Contratada, cujo comportamento ou 
ha a ser julgado inconveniente ou insatisfatório para a execução do objeto do

irmado;
portância correspondente aos serviços efetivamente prestados pela Contratada, no prazo 

nte as notas fiscais/faturas devidamente atestadas.
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atestada pela Secretaria Municipal de Finanças do município de Campestre do Maranhão-MA.

7. DAS PENALIDADES

À licitante ou à Contratada que incorram nas faltas referidas nos arts. 81 a 85 e 89 a 99 da Lei Federal n° 
8.666/93, bem como a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
contrato ou retirar instrumento equivalente aplicam-se, segundo a natureza e gravidade da falta, assegurados 
à ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93 ou em 
dispositivos de norma que vierem a substituí-la.
A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente,

a de acordo

o, inclusive no 
zo AeJb (dez)

'ornecimento

sujeitará à contratada, além das penalidades referidas no item anterior, a multa de mora, gra 
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:
I — 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total da o
caso de recusa do adjudicatório em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, de|*ro?o p 
dias contados da data de sua convocação; _  „
II — 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o víloN ia^art'
não realizado; ■
III — 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia
subsequente ao trigésimo. ^
Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à co n ira i& a ^ fi^N tid ^ó rio  e a ampla defesa. A 
multa será descontada dos pagamentos eventualmente d e v i^d ^e la \R E F S ^O R A  ou ainda, quando for o 
caso, cobrada judicialmente.

8. DA PROPOSTA

A proposta deverá ser apresentada com preço unjlR 5dJnacional, já considerando todas as despesas
com tributos, transportes e demais custos que incre mu indiretamente, no fornecimento dos bens ou
serviços a serem adquiridos.

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato terá vigência será de 12 meses, pfldeMo ser aditivado no prazo e no valor dentro dos critérios legais 
devidamente justificados, obedecendo 'a ls iM es previstos no art. 57, parágrafo I, inciso IV, da lei n.° 8.666/93 
de 21/06/93 e alteraçõesâJeilB!**8i£83/94Cn.° 9.648/98.

10. PRORROGAÇÃ j

10.1 O Contrato 
nos termos do 
ao objeto d
10.2 No 
aume 
todo o c
11.

JUSTE CONTRATUAL
prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses, 

Lei Federal N° 8.666/93, caso couber a legislação em epígrafe em relação

ineres««*

88
Contratante, poderá haver a alteração do contrato, especificamente em relação ao 

objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo estimado para 
orme previsão do art. 65, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93.

A PUBLICAÇÃO

Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência do não cumprimento do instrumento contratual, os 
contratantes deverão eleger o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja;
Os casos omissos serão resolvidos com estrita observância à Legislação Pertinente, em especial a Lei n° 
8.666/93, e alterações.

12. DAS ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO DO OBJETO

12.1 - Os Programas informatizados para Gestão Pública devem atender as seguintes áreas da gestão:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QTD. VL UNT VL TOTAL

1 SISTEMA INTEGRADO DE FOLHA 
DE PAGAMENTO MÊS 12 RS 1.250,00 RS 15.000,00

2 SISTEMA INTEGRADO DE 
CONTABILIDADE MÊS 12 RS 1.483,33 RS 17.799,96

3 SISTEMA INTEGRADO DE 
TRIBUTOS + NFE MÊS 12 RS 1.350,00 RS 16.200,00

4 SERVIDOR EM NUVEM MÊS 12 RS 683,33
CINQUENTA E SETE MIL E CENTO E NOVENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E

DOIS CENTAVOS \
•  SOFTWARE PARA CONTABILIDADE PUBLICA;
•  SOFTWARE PARA SISTEMA INTEGRADO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA
•  SOFTWARE PARA FOLHA DE PAGAMENTO
•  DATA CENTER -  SERVIDOR EM NÚVEM

seguro de todos os compromissos,

12.2 - SOFTWARE PARA CONTABILIDADE PÚBLICA
12.2.1 - O software de sistema integrado de contabilidade d
12.2.2 Auxiliar nos lançamentos e registros da execução, perm 
sem deixar de atender todas as exigências legais;
12.2.3- Permitir e auxiliar a elaboração e c o n tro le ^  oTÇfimen’ 
contábeis, em estrita obediência às exigências d C e i 
da Lei Complementar n° 101, de 04/05/00;
12.2.4 - Produzir demonstrativos tanto 
Secretaria do Tesouro Nacional, do Mjp§lé'
12.2.5 - Executar o processo comPleto 
mesmos);
12.2.6 Atender às disposiçõte^a Lei Complementar n° 131 e suas alterações (portal de transparência) 
auxiliando na criação d e j|e ta tó \s jN f l^  cumprimento da mesma;
12.2.7 Permitir que ̂ r b S |n ç o 9 K a  4.320/64 sejam extraídos automaticamente do plano de Contas, em 
conformidade com a legislação atua
12.2.8 R e g is tr tf^ f ix o S d e  lançamento em seis sistemas (ativo, passivo, despesas, receitas, resultado 
aumentativos r e lU d o  dijlnutivo);

execução contábil e as demonstrações 
e 17/03/64, e suas alterações posteriores, e

o do 'TpGnal de Contas do Estado, como nos modelos da 
Fazenda;

a, (Empenho, Liquidação, Pagamento e emissão dos

12.2.9­
12.2.1 
12.2.11 
na L 
12.2.12

Tãticamente o encerramento de contas do exercício; 
r automaticamente a abertura do exercício com os saldos do exercício anterior;

Des^r e imprimir todos os demonstrativos e anexos do balanço anual previsto na Lei n° 4.320/64, 
jlementar n° 101/00 e pelo TCE;

roduzir, sem interferência do usuário, todos os demonstrativos do balanço anual, tanto consolidados, 
não consolidados, de fundos, autarquias ou de um simples vínculo à fonte de recurso;
12.2.13 - Analisar, imprimir e apontar eventuais divergências nos anexos dos balanços;
12.2.14 - Processar todos os demonstrativos para atendimento dos dispositivos e normas legais referentes ao 
ensino;
12.2.15 - Processar análises e demonstrativos para acompanhamento diário, decendial, mensal e trimestral, 
norteando a correta aplicação dos recursos vinculados ao ensino;
12.2.16 - Processar e produzir, além dos demonstrativos oficiais de aplicação, demonstrativos gerenciais que 
facilitem o controle da aplicação;
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12.2.17 - Processar todos os demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos moldes das Portarias do 
MF/STN e do Tribunal de Contas estadual, com periodicidade pré-estipulada pelo usuário, para adoção de 
medidas e cumprimento das exigências legais;
12.2.18 - Permitir a elaboração e controle do orçamento ao balanço do município, obedecendo a todas as 
exigências da Lei n° 4.320, de 17/03/64, e suas alterações posteriores;
12.2.19 - Ser integrado ao PPA e à LDO, o orçamento deverá ser programado para processar todos os 
demonstrativos exigidos pelas normas legais;
12.2.2 - Atualizar, automaticamente, no sistema, todos os anos, todas as tabelas de classificações 
orçamentárias, de acordo com as Portarias MF/STN;
12.2.20 - Fazer análises de aplicações vinculadas e produzir demonstrativos individualizados 
especiais e entidades da administração indireta;
12.2.21 - Permitir a execução de levantamento de dados e estudos para a elaboração do ÇP
12.2.22 - Permitir um nível elevado de detalhamento dos programas de governo, apli^ffnd 
e auxiliar na equalização do equilíbrio entre receitas e despesas, ano a ano;
12.2.23 - Auxiliar a projeção de receitas e despesas no período do PPA, com b a ^  najperiQd
12.2.24 - Permitir a elaboração da LDO em estrita observância das previsões do PPA, oem  
inclusões e exclusões de programas;
12.2.25 - Elaborar automaticamente o Diário e o Razão;
12.2.26 - Consolidar: fazer a incorporação ou consolidação me lÉ^Éiexecução contábil
12.2.27 - Permitir entre as unidades orçamentárias executora nento integrado e consolidado em 
uma única base de dados e servidor.

fundos

da L[ 
de prioridade

nterior; 
itindo alterações,

ltiusuário, com permissão por perfil de acesso

itir

12.3 - SOFTWARE PARA FOLHA DE PAGAMEN
12.3.1. O software de folha de pagamento de sertoorç
12.1.1. Ser sistema de Pessoal multiempresa mulí 
as telas, empresas, divisões e lançamentolH eventos^
12.1.2. Possuir senha de acesso cript
12.1.3. Permitir que todos os relatórQs do'H|fel|É^IJam alterados pelo usuário, além de serem armazenados 
mais de um layout de relatório para cadecria!
12.1.4. Possuir telas de man^mcão, cáic^Oe relatórios padronizadas para fácil assimilação, além das telas 
de cadastros p o s s u íre m j^ a g l« J ^ f!|n a ç ã o  flexível e opção de impressão com layout personalizado:
12.1.5. Possuir tabelÉ4foÉfgosHQm Cb O, controle de progressão salarial, histórico de alterações legais, etc.;
12.1.6. Possibilitar q^^iréditQibancário seja configurado para diversos bancos, agências, contas, convênios e 
layouts;

~  ~  e i  de eventos ofereça múltiplas opções de fórmulas, permitir a configuração de
culo, tais como, a soma de outros eventos, base de valor fixo, uma referência salarial 

base, vantagens fixas, entre outros;
é  inserção de novas opções de cálculos posteriores ao valor encontrado e intervalo de 

ante ao mecanismo de alíquota para previdência; 
ir parâmetros específicos para programação de pagamento de adicionais de tempo de serviços, 

também com opção de intervalo de percentual, com base na quantidade de anos e demonstração legível do 
progresso do adicional no holerite;
12.1.10. Possibilitar a manipulação completa dos dados do servidor, tais como características físicas e pessoais 
informações de admissão, situação, eventos fixos, movimento férias, licenças e afastamentos, cadastro de 
dependentes, pensão alimentícia, histórico de transferência, individual e coletiva de cargo, salário, divisão, 
subdivisão, unidade/custeio e local de trabalho;
12.1.11. Possuir assistente para inclusão de eventos fixos e eventuais coletivos, filtrado por diversos critérios, 
possuir manutenção de eventos variáveis otimizados para lançamento de empréstimos gerando apenas um 
registro;

12.1.7. Perr 
inúmera 
difere 
1
per
12.1.9.'

K j !
PQmbilItÉr
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12.1.12. Possuir declarações ao INSS CAT e PPP;
12.1.13. Registrar e manipular informações de controle dos dispositivos de avaliação exigidos pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 04/07/98;
12.1.14 Possuir manutenção do cadastro e do movimento mensal de contribuintes autônomos e tomador de 
obra para informações à SEFIP;
12.1.15. Possibilitar cálculo da folha mensal, conter as opções de individualizada ou geral, adiantamento ou 
antecipação salarial recibo de férias com opção de impressão apenas das gozadas e abono pecuniário;
12.1.16. Realizar cálculo de licença-prêmio;
12.1.17. Possibilitar cálculo de Folha complementar com diversas opções de apuração e demonstração no mês 
desejado;
12.1.18. Possibilitar adiantamento e fechamento do 13° salário, com opção de pagamento 
ao longo do exercício por diversos critérios, tais como mês do aniversário, solicitação do
12.1.19. Realizar Rescisão normal e complementar;
12.1.20. Possibilitar a impressão do recibo de pagamento em papel personaliza 
formulário fixo de gráfica com alta velocidade em impressoras matriciais;
12.1.21. Conter Folha de pagamento e resumo completo para contabilização; Conter |
IRRF e FGTS;
12.1.22. Gerar arquivos conforme layout para SEFIP, CAGED, R A IS ^R F ^xp o rta ^e  importar PASEP, opção 
para SIPREV crédito bancário com opção para gerar g ru po a ^^ te ^^ l^^ ls ^^^a rg o , divisão, subdivisão, 
unidade/custeio, vínculo, entre outros;
12.1.23. Emitir relação de trabalhadores que possuem umd ̂ erminagoevento no cadastro de fixos, eventuais

arcela

e verso, e

ão da previdência,

cirgos/funções/empregos entre outros arquivos 

ão solicitada pelo banco até os valores a serem

ou no movimento, com diversos filtros, agrupamentos e orden 
12.1.24 Possibilitar opção para impressão de dem 
e relatórios para o Tribunal de Contas;
12.1.25. Possibilitar controle do PIS/PASEPjdesde 
pagos na folha;
12.1.26. Emitir etiquetas p r r~nn ali-aJaBÉCTraPTr hipon ~;
12.1.27. Informar de rendimentos;
12.1.28. Gerar ficha financeira do servidor. polperíodo, ficha financeira da unidade/custeio, planilha de custos 
etc; realizar manutenção de c®cw§os, proclssos seletivos e currículo;
12.1.29. Realizar Cálcu^^Tco^lr^^^em argem  consignável;
12.1.30. Possibilitar criãçaOàe. campos personalizados no cadastro do trabalhador;
12.1.31. P e rm itir^c riã ç |o d e ^D u t de importação de valores eventuais;
12.1.32. P e rm ^ ^ c T a ç ã o ^  layout de exportação de qualquer dado do sistema;
12.1.33. COIifioJã\rXTfiUãr atos de pessoal com possibilidade de gerar o documento ou armazenar em PDF.

13. SO 
1 3 I^ £  s
13.1 
os imo

jR A  ARRECADAÇÃO TRIBUTARIA 
arede sistema integrado de arrecadação deve:

> controle dos Impostos Predial, Territorial e Taxas de Serviços Urbanos, com cadastro de todos 
Edificados e não edificados para lançamento, gravação do histórico das alterações cadastrais,

impressão de relatórios gerenciais, guias de recolhimento, certidões e gráficos para análise
13.1.2. Realizar controle das empresas, autônomos, ambulantes, notas fiscais e das declarações de serviços 
de Tomadores e Prestadores, com cruzamento de informações para facilitar a fiscalização.
13.1.3. Realizar cadastro de propriedades rurais, emissão de guias de recolhimento referentes a conservação 
de estradas, de acordo com o índice de utilização de cada propriedade e escoamento de produção
13.1.4. Realizar Controle de todos os tipos de receitas, (chamadas receitas diversas), possui um sistema de 
definição de valores flexível visando uma fácil montagem das fórmulas de cálculos e controle de infrações 
realizar controle de dívidas, pagamentos, parcelamentos e pré-parcelamentos. Emissão de diversos relatórios 
gerenciais, balancetes e gráficos.
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13.1.5. Realiza todo o controle da dívida ativa sem perder históricos. Permitir a integração entre a prefeitura e 
a rede bancária ou qualquer outra rede de recebimentos, também controla contratos de débito automático com 
essas instituições.
13.1.6. Realizar a integração de todos os módulos do sistema, permitindo um acesso rápido a todas as 
informações e serviços relacionados ao atendimento e emissão de relatórios.
13.1.7. Controla os recebimentos, efetuando a baixa dos mesmos em tempo real no financeiro.
13.1.8. Realizar Controle de troco, abertura e fechamento, sangria, autenticações e qualquer tipo de 
movimentação.
13.1.9. Realizar controle as execuções judiciais, honorários advocatícios, custos processuais e ainda toda a 
tramitação dos processos.
13.1.10. Possui emissão de certidões e petições.

c d >J s e rv i^ p e s a d o s  pela

14. DAS CONDIÇÕES GERAIS

Fica reservado à CONTRATANTE, o direito de acompanhar a boa qualidade^o^^serviço 
contratada, através de um responsável por ela indicado; \
Os pagamentos deverão ser efetuados somente com a junção dos termos de preench»etfP do serviço, sendo 
que o preço proposto deverá englobar todas as despesas tais como: transporte e demais custos tais como, 
refeições, hotel para pernoites para todos os empregados envolvidos 
Todo o pessoal envolvido nos serviços, objetos deste Termo de Referê 
contratada, inclusive obrigações sociais, previdenciárias e tra 
ônus.
Outras situações não previstas, caso ocorram, deverão

e total responsabilidade da 
o a contratante de quaisquer

ratadas entre as partes envolvidas.
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ANEXO II 
MODELO DE CARTA CREDENCIAL

PREGÃO PRESENCIAL N.° XXX/2023

Local e Data

A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -  CPL

Na qualidade de representante legal da empresa
n.° credenciamos, o Sr. 

e do CPF n°
com poderes para formular ofertas, lances de preç 
atos pertinentes ao certame em nome da represent

inscrita no CNPJ sob o 
portador da CI n°. 

jresentar na licitação em referência, 
Diar a recurso e praticar todos os demais

streidO Maranhão - MA, de de 2023

Assinatura do responsável legal da licitante
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2023

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE

HABILITAÇÃO

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.° XXX/2023

A Empresa 
sediada na

______________, signatária inscrita no CNPJ/MF sob
(endereço completo), por intermédio de seu represe 

portador (a) da Carteira de Identidade n
_______________ , D E C L A R A, sob as penas da lei, nos termos do art.18, in
28.790, de 19 de dezembro de 2012, que tem conhecimento e atende plenamen 
do Edital do PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2023.
Declara, outrossim, conhecer na íntegra o edital e seus anexos e que.se

Atenciosamente

Campestre do Maranhão - MA

! sUbmete a t

Assinatura do reSponsávl

OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SEF 
DA LICITANTE. A FALTA DESTA I| 
INTERESSADO PRESENTE NA SE|gÀO ' 
PODERÁ PRODUZIR ESTE DOCUMENTO . 
PRÓPRIA SESSÃO.

legal O Sr.(a) 
e iO ^ P F  n° 

stadual n° 
s de habilitação

s os seus termos.

de 2023

e n t Ad a  JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS 
A JU A  DESCLASSIFICAÇÃO NA LICITAÇÃO, SALVO SE O 

CIO OU PROPRIETÁRIO OU PROCURADOR, O QUAL 
MOMENTO EM QUE FOR CONSTATADA A SUA FALTA NA
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2023-CPL 

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.° XXX/2023

A Empresa , inscrita no CNPJ/MF sob o n.°_____
por intermédio de seu representante legal o Sr(a) . 
Identidade n.°____________ e do CPF n.°_____

sediada na

_, D E C L A R A, sob as penak d!

n w f c * p i
)r(a) d a C ^ i i

fatos supervenientes à data de expedição do Certificado de Registro C a d a lira ^C R C  
impossibilitar a sua Habilitação na licitação em epígrafe. Declara, outrossim, conlhecermaira 
se submete a todos os seus termos.

Atenciosamente

pleto), 
ira de 

so existem 
% venham a 

ra o edital e que

Campestre do Maranhão -

A :
AsHnaturlWoHeHpo r

gy  de 2(

onsável legal da licitante
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2023-CPL 

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (QUE NÃO EMPREGA MENOR)

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/202
A empresa.......................................... , inscrita no CNPJ n°................ , por intermédio de seu rep
o (a) Sr(a).................................................... , portador (a) da CI n°.................... e do CPF
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8666/1993, acresciyo j 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notu( 
e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Atenciosamente

Campestre do Maranhão - MA, __

Assinatura do re

r p \ r i g o

_ de de 2023.

e^pons^veL leglk dalicitante

|ntante legal

[la L e j  9.854, 
o ou insalubre
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2023-CPL

ANEXO VI 
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.°____/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°___/2023
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM, 
CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARA 
COMO CONTRATADA, A EMPRESA XXXXXXXXX

OMO 
OUTRO,

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de servi 
como Contratante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE
Onildo Goems, n° 134, Centro, Campestre Do Maranhão, Estai 
CNPJ N.° 01.598.550/00XXX-17, representado pela Sra. Sec 
CPF n°. XXXXXXX e pela XXXXXXX, Sra. XXXXXXX, RGj_X 
doravante denominada CONTRATADA, sediada na 
Inscrição Estadual n.° XXXXXX, neste ato represenjadocelo 
tem entre si ajustado o presente CONTRATO, submeteflalias 
n.° 8.666, de 21/06/93, e as Cláusulas e condiçõesSflgGinte:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente instrumento contra 
para o licenciamento de softwares 
Contabilidade Pública 
de Pagamento, in c lu ^no  m i 
manutenção, para ̂ le n a lm e n to  da 
Maranhão/MA, tudo in 
Contrato.

fazem, de um lado 
-MA, com a sede na Rua 

P: 65.968-000, inscrita no 
fe XXXXX, Sra. XXXXXXXXX, 

>F: XXXXX, e do outro, XXXXXXXX 
do XXXXX, CNPJ n.° XXXXXXXX,

XXX, n.° XXXXX, CPF n.° XXXXX,
rtes aos preceitos legais instituídos pela Lei

DOS SERVIÇOS

to à objetivando Contratação de empresa especializada 
estão pública, compreendidos em sistema integrado de 
Transparência, Arrecadação Tributária, Patrimônio e Folha 

treinamento de servidor, customização do banco de dados e 
necessidade das Secretarias do Município de Campestre do 
do Termo de Referência, que são partes integrantes deste Edital e

a re s^a ra jg  
s, Portal da

CLAU

A
nor 
e prop

O REGIME DE FORNECIMENTO

briga-se a executar e fornecer, pelo Menor Preço global, tudo de conformidade com as
ibUecidas nos termos do Art. 73 a 76 da lei n° 8.666/93, no PREGÃO PRESENCIAL n°___/2023,

mologada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os pedidos dos serviços a serem adquiridos, serão realizados ao longo da 
vigência do presente contrato. A cada solicitação, será formalizado o pedido informando os serviços e 
quantidades, a ser encaminhada á CONTRATADA de forma pessoal, meio de fax ou outro meio onde estarão 
detalhados os serviços e quantidades para a entrega.

PARÁGRAFO SEGUNDO — O objeto deste contrato deverá ser executado pala CONTRATADA, no prazo e 
demais condições previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital do PREGÃO PRESENCIAL n° 

/2023 parte integrante do presente instrumento de contrato.
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PARÁGRAFO TERCEIRO — O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega e, definitivamente, 
conforme termo do recebimento provisório e após a verificação da qualidade e do quantitativo dos serviços 
entregues. Constatado o fornecimento incompleto, vicio do objeto entregue em desacordo com o especificado 
no edital. A Contratada será convocada para substitui ou complementar os serviços danificados ou defeituosos 
no prazo máximo de 02 (dois) dias, a conta data da devolução, sem qualquer ônus ao contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

I - DA CONTRATADA (OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DO SERVIÇO)
Visando o fornecimento dos serviços do objeto deste contrato, a CONTRATADA se obriga a:
1 A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às sua^cu 
em imediato, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente 
empresa prestadora de serviços.
2 A evitar procedimentos impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato sedjnvocai 
cobrança adicional, a qualquer título.
3 A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados
direta e indiretamente, a contratada ou a terceiros. ^
4 Observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregarSsserviços, lonfo 
Termo de Referência
5 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalizaç 
de serviços de total responsabilidade quanto ao cumprimen
6 A assinatura do contrato por pessoa competente deverájer 
úteis após a notificação da Contratada, sob pena das
7 Pagar todas as despesas, tais como taxas, imDososmibuto 
garantia e todas as despesas decorrentes da conteta
8 Efetuar a imediata correção das deficiências aponadasg^a  Contratante, com relação a prestação dos 
serviços.
9 Responsabilizar-se pelo cumprime 
segurança do trabalho de seus funcionári
10 Manter durante a execução do contato, e 
condições de habilitação exigidas nesse 
Contratante.
11 Comunicar à fisca l^ lfao  da^ontratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à 
execução do con tra tou  a ^ i j n ê ^  de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.
12 Proporcionar todas a l f a c ^ ^ e s  necessárias ao bom andamento da execução do contrato.

as e riscos, 
e \ i lp a  da

ra justificar

Prepresentantes,

kserviços, in fo rm e  item 07 deste

o setorjompeente, não eximirá o prestador 
s^brigagles pactuadas entre as partes. 
íuaaã.|m nm prazo máximo de 05 (cinco) dias 

istasno art.° 81 na Lei 8.666/93. 
fretes, seguros, embalagens, mão-de-obra,

scrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e de

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela

13 A Contrata 
execução
14 A i 
à Conti 
1
terce 
16 A a

el pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

ontratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere 
jerceiros a responsabilidade por seu pagamento.
responsável pelos danos causados diretamente a Secretaria Municipal de Educação e ou a 

orrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato. 
ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a Contratada de total 

responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.
17 Não haverá distinção no atendimento ao Usuário do SUS em relação aos pacientes atendidos por meio de 
convênios e/ou atendimento particular, quer seja na forma de atendimento, quer seja no uso de materiais.
18 0 prestador de serviços deverá afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS, 
e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição.
19 Apresentar, anualmente, o Alvará Sanitário e o Alvará de Licença, Localização e Funcionamento, os quais 
deverão ser entregues, por cópia autenticada, à Secretaria Municipal de Educação, onde ficarão arquivadas no 
processo de contratualização.
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2 0 -  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

TADA,

edade ou

ementação aos

suplementar exercidos pela 
reconhece a prerrogativa 

brrente da Lei Orgânica da

20.1 - Os serviços descritos no objeto deste Termo de Referência serão executados CONTRATADA em local 
definido pela Secretaria Municipal de Educação.
20.2 - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA com 
observância estrita de Lei 4.324/64, da Lei 5.081/66, Lei 5.965/75, do Decreto n°68.704/71, do Código de Ética 
e Regulamentação do Processo Disciplinar, das Leis n° 8.080/93, 8.142/90 e 8.666/93, Portaria MS-SAS de 04 
de Abril de 2011 e demais normas aplicáveis à espécie, sem prejuízo das disposições seguintes:
20.2.1 - Para os efeitos deste Termo de Referência consideram-se profissionais da CONTRATADA:
20.2.1.1 - O membro de seu corpo clínico e de profissionais;
20.2.1.2 - O profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA;
20.2.1.3 - O profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviç 
ou que por esta seja autorizado.
20.2.2 - Equipara-se ao profissional autônomo definido no item 6.2.1.3 a emjpre| 
conglomerado de profissionais que exerça atividade na área de Educação.
20.3-A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante qt 
valores pagos pelos serviços prestados.
20.4 - Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da nc 
Contratante sobre a execução do objeto deste Termo de Referência, ai 
de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional do 
Educação (Lei n° 8.142/90), além das Normas Operacionais
20.5 - É de responsabilidade exclusiva e integral da CO N!R !TApAliutiliz&ção de pessoal para execução do 
objeto deste CONTRATO, incluídos os encargos t r a e r ^ ^ s ^ ^ id e n c iá r io s ,  sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e j^ r ig a lõ e s  em nehhuma hipótese poderão ser transferidos 
para a Contratante ou para o Ministério da Educação.
20.6 - A CONTRATADA fica exonerada da re&ponsabldadejpeo não atendimento de paciente, amparado pelo 
SUS, na hipótese de atraso superior a 90 ipven ta ) d ias|oíagam ento devido pelo Poder Público, ressalvadas 
as situações de calamidade pública ou aT av^m eaça de ordem interna ou em situações de urgência ou 
emergência.
20.7 - O CONTRATADO dispon ib ilizado CONTRATANTE, a agenda diária e horários preestabelecidos e que 
serão executados os serviços objeto do presente contrato para a efetiva organização do fluxo da prestação dos 
serviços e atendimento das necessidades dos usuários do SUS.
20.7.2 - As agendas ̂ ^^on ib il^^da^^e los  contratados deverão ser entregues à Secretaria Municipal de 
Educação.

DA l ^ b r f l
atualzados os prontuários médicos dos pacientes;

itir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 
ntes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, sem prejuízo da 

ão de serviços;
o paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 

realização de qualquer ato profissional previsto neste Termo de Referência; 
larecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;

20.8-A CONTR,
20.8.1-Manter
20.8.2-Nã 
20.8.3 
qualida 
2
deci 
20.8.5-
20.8.6- Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de Educação, salvo nos 
casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;
20.8.7 - Garantir a confidencialidade dos dados e informações aos pacientes;
20.8.8 - Notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus Estatutos, ato de criação ou de sua Diretoria, 
enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada 
da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil de pessoas Jurídicas.
20.9 - Cada um dos profissionais da empresa indicará no mínimo três números de telefones, sendo 
obrigatoriamente dois fixos, residencial e comercial e outro celular, através dos quais, poderão ser contatados 
pelo serviço competente do Hospital Municipal.
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20.10 - Cabe à CONTRATADA a responsabilidade por cobrar dos profissionais a ela vinculada, a informação 
em tempo hábil, sobre quaisquer mudanças ocorridas no(s) numero(s) dos telefones indicados e informar à 
CONTRATANTE sobre a alteração ocorrida.
20.11 - Os profissionais acima relacionados, quando acionados pelo setor competente, deverão atender ao 
chamado, devendo o responsável pelo chamado fazer constar no prontuário do paciente, e, livro de ocorrências 
do Pronto Socorro, o horário em que contatou o profissional, sendo que a os fins legais o referido horário deverá 
ser também grafado em horas e minutos por extenso, assim como o número ou números discados.
20.12 - Caso o profissional que figura na escala de plantão não seja localizado, ou não atenda ao chamado, ou 
não compareça ao sobreaviso no prazo de trinta minutos, deverá o responsável pelo chamado acionar o 
responsável legal da empresa para que este providencie imediatamente outro profissional 
atendimento.
21.1 A realização dos serviços se dará imediatamente a assinatura do contrato, seguind 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação. A empresa que não cumprir 
sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.
21.2 - Os serviços serão prestados, sem ônus adicional para a contratante, na cl
no Hospital Municipal de Campestre do Maranhão — MA., e/ou local designado^or 
tal. ^
21.3 - A empresa vencedora deve efetuar os procedimentos com pefeiçao^conformeiproposta apresentada, 
especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos exigido
22.4 - Arcar com todas as despesas decorrentes do fo rn e c im e n to s  sQryjPs^Qóbjeto contratado:
22.5 - Cumprir fielmente o presente Contrato;
22.6 - Manter durante o prazo do fornecimento dos sj 
qualificação exigidas na licitação.
22.7 - A licitante vencedora se obriga a aceitar aafscil 
25% (vinte e cinco por cento) do valor do lote da ̂ p o

iijpara realizar o

fcamiTeSvrotinas 
OS estabpecidos

de serviços, 
mpetente para

; com perTeiçao^conTormi
;igidos
lenioffos seVjÇos^oobjtŜP̂ igências de h~  e

js ouVipressões de Fornecimentos até o limite de

ontrato, a CONTRATANTE se compromete à:

, acompanhar a fornecimento dos serviços do objeto deste

II- DA CONTRATANTE
Para garantir o fiel cumprimento do o^jj
1 - Efetuar o pagamento nas formas
2 - Designar um servidor para, na que

3 - Comunicar a contratada, a t^^ésí^execu to  r e fornecedor designado, qualquer falha ou problema que ocorra 
no fornecimento dos s e ir a s  p a |p q u liç ã o  do objeto.
4- 0 Município tem olpoderaésusipender o fornecimento dos serviços caso constate irregularidade no mesmo. 
5 - Efetuar o pagamentotapós%jecebimento definitivo da prestação dos serviços e verificação do cumprimento 

s legais, fiscais, previdenciárias e as demais disposições deste Termo de Referência. 
ntos foram realizados com observação às disposições pertinentes neste Termo de 

m caso negativo no cancelamento do pagamento dos procedimentos entregue. 
rovidências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 

das por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a

de todas as ob 
6 - Verificai 
Referêncl 
7- As 
d
adminsiraç|o.
8- R e je ito s  serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos 
constantes dos Anexos e condições deste Termo de Referência.
9- Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um dos 
itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO CONTRATADO.
Pelo fornecimento dos serviços do objeto a que alude este Contrato, a CONTRANTE pagará a CONTRATADA 
o valor do lote de RS (____________ ), com recursos financeiros descrito na Cláusula Sexta.
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otas fiscais, 
Nacional

as-jTotas t 
azenda Na

sequente 
dos: 

tuário de cada 
tidos à auditagem; 

reapresentar as informações, 
e oito) horas. 

re pagamento, será entregue 
ANTE, com aposição do respectivo

SUB-CLÁUSULA PRIMEIRA - O pagamento referente ao fornecimento dos serviços do objeto de que trata 
este Contrato será efetuada pela CONTRATANTE à CONTRATADA através de transferência bancária. O 
Pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias contados a partir da entrega dos serviços ao setor competente 
do Município de Campestre do Maranhão — MA., mediante termo de Entrega devidamente assinado por quem 
de direito, devendo o fornecedor apresentar Nota Fiscal eletrônica para o empenho no setor competente do 
Município após confirmação de pagamento da NFE, o mesmo deverá apresentar o Recibo de Quitação.
a) O pagaento deverá ser efetuado em PARCELAS MENSAIS PROPORCIONAIS A REALIZAÇÃO DOS 
PROCEDIMENTOS, à medida que forem realizados o recebimento dos mesmos, não devendo estar vinculado 
a liquidação total do empenho.
b) Para fazer jus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária deverá apresentar junto à 
comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e F 
(Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGT
c) A apresentação das contas estipulado neste Termo de Referência será da seguint
d) A CONTRATADA apresentará mensalmente à CONTRATANTE, até o 5° (quintoj_dir 
à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços e
e) Os laudos, exames e demais documentos devidamente preenchidos que in^egri 
paciente do Hospital Municipal de Campestre do Maranhão - MA., serão previamente
f) Em caso de informações divergentes o prestador de serviço 
devidamente corrigidas, inerentes a produção em um prazo máximo 
Para fins de prova de data de apresentação das contas e obseruUÉcia 
à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo se rv ido^ 
carimbo funcional.
h) A rejeição dos procedimentos pela Secretaria Muniqpa ^ ^ ^ ^ a c ã o ^ s e rá  notificada à CONTRATADA para 
correção, devendo os mesmos serem reaprese^ados^íé o^inTO  dia útil do mês subsequente, sendo o 
pagamento realizado no mês subsequente ao dãKSajpjleSe^ãyO, sendo permitido o extrapolamento do teto 
financeiro, desde que os valores sejam c o r ^ ^ o n a ^ ^ ^ a  rejeição.
i) As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pela Secretaria Municipal de Educação do 
Município, sem prejuízo de outros ó r^ão^^^âv^ação  e controle do SUS nos âmbitos estadual e federal. 
Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa da CONTRATANTE esta garantirá 
CONTRATADA o pagamento, pe lo^^^lores^^^^es imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que 
houver no pagamento segu in te^as ficahqo/fcONTRATANTE exonerada do pagamento de multas e sanções 
financeiras. 
k) As contas apresen 
ou reduções, gerarã 
da notificação p 
I) O recurso s 
inteiro teor.
m) A ã U tO ra ã ^ IU ^ã ^a , desde que haja motivação nos autos, poderá prorrogar por igual período o prazo de 
' ' :|am0Bn^ed.lã|nte notificação da CONTRATADA.
nJ^^N O ^aS O .ae  provimento do recurso apresentado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE efetuará o 
pagamento dos valores devidos, no mês subsequente a reapresentação das contas. 
o) Caso os pagamentos já tenham sido efetuados, fica a CONTRATANTE autorizada debitar no mês seguinte, 
o valor pago indevidamente por procedimentos não realizados, indevidos ou impróprios, mediante prévia e 
escrita cientificarão da CONTRATADA.
p) Em caso de divergência quanto às informações apresentadas pelo prestador de serviços, e a sua não 
correção em tempo hábil, considerar-se-á como inexecução parcial da prestação dos serviços, incorrendo na 
rejeição do pagamento até que se faça a devida correção.
SUB-CLÁUSULA SEGUNDO — O pagamento não será efetuado qualquer pagamento á contratada enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação em virtude de penalidade imposta ou inadimplência contratual, 
inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou a atualização monetária.

.pelagaONTRATADA, quando rejeitadas pela CONTRATANTE, por cortes, glosas 
alidade de interposição de recurso no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

tendência de Avaliação, Controle e Auditoria. 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, notificando-se a CONTRATADA de seu
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dministração 
alterações

SUB-CLÁUSULA TERCEIRO — A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão — MA, poderá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes á multa ou indenizações devidas pela Contratada. 
SUB-CLÁUSULA QUARTO — O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações 
contratuais pertencentes, conforme Art. 40 parágrafo 3° da Lei n° 8.666/93.
SUB-CLÁUSULA QUINTO — O pagamento somente será efetuado pela CONTRATANTE, á CONTRATADA, 
mediante Ordem Bancária na Conta Corrente n°_____Agência n°________ .
SUB-CLÁUSULA SEXTO — Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, 
procedendo-se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porem com consequências incalculáveis, 
que onere ou desoneres excessivamente as obrigações pactuadas.
SUB-CLÁUSULA SÉTIMO — Ocorrendo desequilíbrio e econômico financeiro do contrato, 
poderá restabelecer a relação pactuada, nos termo do art. 65, inciso II, alínea a, da Lei n° 8.66 
posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da contratada.
CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO DE INICIO DO FORNECIMENTO 
O prazo para início do fornecimento dos serviços do objeto ora contratado será de 
da Ordem de Fornecimento dos Serviços, emitida pela CONTRATANTE a CON 
O prazo de validade dos serviços a serem executados deverá comprovar a qlfelid 
legislação devidamente comprovado pelas anotações e relatórios emitidos pelo depa 
esta atividade. .
CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E
As despesas relativas a este Edital ocorrerão às contas das DQfeõesiOjiümeWcirias descritas no Termo de 
Referência e como segue:
ORGÃO 01 = PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTJ 
UNIDADE 04: SECRECRETARIA MUNICIPAL DE A
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 122 0015 2008 
Municipal de Administração

e Tenseros -  
100.000

FAZENDA
-  Manutenção da Secretaria

emissão

a de acordo a 
to responsável por

?IA E d O ^ mP E N H ^

Do m a R a nHã o

ção da Secretaria

ssoa Jurídica.NATUREZA: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviço;
Recurso: 1.500.00
UNIDADE 09: SECRECRETARIA MU 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 
Municipal da Fazenda 
NATUREZA: 3.3.90.39.00 -  O ^ 5  Ser
Recurso: 1.500.00............R$ 6
CLÁUSULA SÉTIMA ̂ D ^ I C f
O presente Contratd|stá clnsubs|enciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei N 
e demais alterações, consoanteao PREGÃO PRESENCIAL n°___/2023

Terceiros -  Pessoa Jurídica. 
00,00

8.666/93

CLÁUSULA 
SUB-CLÁ
prorro 
Parág
S
Ofici 
contado

IGENCIA
- O presente Contrato vigorará por período de 12 (doze) meses podendo ser 

conveniência da administração, por igual período. Conforme determina o art. 57. 
Federal 8.666/93.
EGUNDO — Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa 

ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dais 
artir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitarão a Contratada ou 
a Contratante as seguintes penalidades:
9.1. A contratada ficará sujeita das seguintes penalidades no caso de inadimplências:
9.2. Multa simplesmente moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor lote da proposta na hipótese de 
rescisão de contrato por culpa da CONTRATADA sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente 
e da obrigação de compor as perdas e danos a que der causa.
9.3. Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor lote por dia de atraso após o prazo estipulado para o fornecimento 
dos serviços do objeto.
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9.4. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor lote da proposta por dia de atraso.
9.5. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor lote da proposta, por infração de qualquer cláusula 
ou obrigação contratual, cobrada esta cumulativamente com qualquer outra devida em decorrência de outras 
infrações cometidas.
9.6. A aplicação das penalidades acima referidas caberá à autoridade CONTRATANTE.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O descumprimento das condições estipuladas neste Contrato e que não sejam 
determinantes da rescisão contratual, implicará a imposição de multa à Contratada ou a Contratante, até o 
máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor do Contrato.
SU BCLÁUSU LA SEGUNDA - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a Contratada ou a Contratante da responsabilidade de perdas e danos 
infrações cometidas.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
A CONTRATANTE poderá declarar rescindido o presente CONTRATO, sem que a ss in a ^  pai 
direito a qualquer indenização, independentemente de aviso, notificação, interpelação judcial 
nos seguintes casos:
I — Falência, concordata ou dissolução da CONTRATADA;
II — Inadimplência de qualquer de suas clausulas;
III — interrupção dos trabalhos pela CONTRATADA por mais de 30 (trinta 
consecutivos, sem motivo justificados;
IV — Transferência do CONTRATO no todo ou em parte, sem
V — Utilização deste CONTRATO para caucionar qualq 
autorização da CONTRATANTE e demais condições estabe 
parte integrante deste CONTRATO.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O Contrato p o d e rá s * rSfcindi 
reduzido a termo no processo de licitação, desdew e 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA — A inexecução totalNuparci 
dos art. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, com aSícónsequê 
na Lei n° 10.520/02 e no Edital da L ic ^ ^ ^ e ^ p íg ra fe .
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -<
Fica eleito o Foro da Comarca de Poio Fr! 
privilegiado que seja, para dirimir quaisqu

correntes das

plente 
rajudicial,

a CONTRATANTE; 
inanceira, sem prévia e expressa 
1 GÃO PRESENCIAL n° 008/2017,

amigavelmente, por acordo entre as partes, 
iência para a Contratante e a contratada. 

este contrato ensejar sua rescisão, nos termos 
ontratuais previstas nos mesmo instrumento legal

co — MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
'dúvidas ou litígios oriundos deste contrato, caso não sejam

dirimidas amigavelmente.
E, para firmeza e c o m íro v a ^ p a s irm  haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) v ^ j^ e  igial teor, que, depois de lido e achado conforme é assinado pela Contratante, 
pela Contratada e£elasS|stemunihas abaixo nomeadas.

mpestre do Maranhão - MA, . de de 2023.

XXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1a _______________________
CPF n°
2a___________________________
CPF n°

Rua O nildo Gomes, n°  134 - Centro, CEP:65968-000, Cam pestre do M a ran hão -M A
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ANEXO VII 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2023-CPL

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

A empresa CNPJ/MF n°

CPF/MF n°
.(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a)

____________ , D E C L A R A, sob as penas da lei,

ida na 
|.G. n° 

ze miroempresa ou
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Compemenfar^^MG, de 14 de 
dezembro de 2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório do Pregão em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUN|C||pA W Ê  CAMPESTRE 
DO MARANHÃO.

(local e data por ext

(nome da^m pres^
(nome e assinatura do rePreSentainteJegal ou procurador)
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2023-CPL 
ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

À Comissão Permanente de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2023

Abertura: às _Hs, d ia  / /2023

Prezados Senhores,

com sede na
do inscrita no CNPJ/MF sob o N°__________

____. Neste ato representado pelo Sr.
_, telefone: (.

Bairro_____, CEP: — eJEstado
letrônico: 
CPF n°

_____________ abaixo assinado propõe à Prefeitura Municipal de Campestre db MajannãoJlMA), através da
presente proposta os preços infra discriminados para objetivando Contratação de lm # e s a  especializada 
para o licenciamento de softwares para gestão pública, compreendidos em ifS tem a integrado de 
Contabilidade Pública, Licitações, Portal da Transparência, A rre m iç ã o T rib u tá r ia , Patrimônio e Folha 
de Pagamento, incluindo migração, treinamento de serv jd lr, ÇU|tflNZgÇão do banco de dados e 
manutenção, para atendimento da necessidade das ^ e c r lta r ia s Ç o  Município de Campestre do 
Maranhão/MA.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL
1 RS ( ) RS ( )
2 RS ( ) RS ( )
3 RS ( ) RS ( )

Valor da proposta R$ 
DADOS BANCÁRIOS
Banco do 
Empresa 
Responsável por assinar o

Validade da proposta. 60 das;
Prazo de prigaÇa|rfpl^§TViços de acordo com edital;
G a ra n t ia s ^ e ^ io il^ im i edital;
Nos v a ife s V s V n s  na proposta já estão inclusos os encargos sociais, frete e impostos.

Empresa
Proprietário

R.G. n°_____
CPF n ° ___________
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